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GATT 1994: uma avaliação dos principais acordos e dos
impactos sobre a política comercial brasileira

L Introdução

Em 15 de dezembro de 1993, após 8 anos de conversações, o
comitê de negociações comerciais do GATTdeu por encerrada, em
Genebra, a Rodada UruguaidoGATTcom aaprovação daAta Final

do encontro. OAcordo do GATTde 1947 foi substituído pelo GATT
1994. O documento foi ratificado por 109 dos 124 países que
participaram da reunião realizada em Marrakesh em abril deste
ano.Iniciadaem 1986, a maislonga entre asseis rodadasdo GATT
ampliou a agenda de negociações que, além de avançar em áreas
tradicionais como o “acesso a mercados”, abrangendo setores
comoagricultura e têxteis -- não submetidosàs regras do acordo
até a presente rodada -- introduziu um conjunto de novos temas
entre osquais destacam-se adefiniçãode regulações multilaterais
paras áreas de serviços,investimentos e propriedadeintelectual.
Não há dúvida de que, dada a abrangência dos temas e agentes.
envolvidos nas negociações, a ratificação do Acordo implicará no

fortalecimento do multilateralismo e em mudanças significativas
no regime mundial de comércio, com impactos relevantes sobre a
gestão da política comercial brasileira e sobre a relação do Brasil
com seus principais parceiros comerciais.

ARodadaUruguai instituiu aOrganização Mundialde Comércio
(OMC) quefuncionará como corpo institucional responsável pela

gestão dos acordos do GATT, incluindo os resultados da atual
Rodada, e pela supervisão de acordos comerciais entre paises

realizadossob os auspícios do Acordo. A nova organização ficará
responsável pela aplicação, administração e funcionamento do
Acordo, transformando-se em fórum permanente para as
negociações entre os estados membros acerca de suasrelações
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comerciais multilaterais. Deverá, ainda, gerir a aplicação das

normas€ procedimentos que regem oEdegolugãa de

controvérsias, bem como administrar o mecanismo de exame das

políticas comerciais nacionais (o Trade Policy Review Mechanism

-- TPRM). Os países membros da OMCterão a obrigação de aceitar

integralmente as regras prevalecentes bem como os termos

acordados na Rodada Uruguai.

O conjunto dos acordos negociados altera integralmente a

abrangência e o padrão da regulação comercial gerida pelo GATT.

Em linhas gerais, até a Rodada Tóquio, O princípio da “cláusula

de nação mais favorecida” viabilizou a redução generalizada da

proteção tarifária ampliandoo acesso aos mercados nacionais em

bases multilaterais.Além dasnegociações
comerciais deprodutos,

o Acordo definia as condições de aplicação de instrumentos de

defesa contra práticas desleais de comércio -- OS códigos anti-

dumpinge de subsídios e direitos compensatórios
-- € apresentava

regras e procedimentos para solução de controvérsias entre as

partes contratantes.

ARodadaUruguaicons

internacionais ao abrir esp

políticas que altera as van

afetadireta eindiretamente
os

Tal perspectiva, reflete umapercepção

menos afetado por barreiras fronteiriças,

crescente importância as políticas € regulações nacionais que

tendem a funcionar como fatores inibidores do processo de

globais (Lawrence

integração econô

[1991)]. Neste sentido, a inclusão dos chamado
s

muito além de representar, dentro
,

estigmatizada do processo negociador, O interesse dos países

hegemônicos€ O poder delobby d
egrupos econômico

s específicos,

parece de fato refletir um contexto em que a harmonização de

políticas naciona
is torna-se obje

to prioritário de negociação entre

países, dado o novo cenário mundial, marcado pela crescente

globalização dos mercados € pelo aumento das interfaces entre

competitividade.
regulação € e Dontexto, o processo de negociação que resultou

desnaRanstituição do GATT 1994 dependeu de arranjos €

tituium marconas relações
econômicas

aço para discussão de uma agenda de

tagens comparativas dos países e que

fluxos de comércioedeinv
estimentos.

de que o comércio écadavez

enquanto assume
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compromissos políticos mais amplos do

acordo podia abrigar. Pode-se afirm desnara do antigo
comércio sobrea égide da OMCpsEfactodin
para “além doGATT' namedidaem queperde im he

regulação doregime de comércio eanovasEStItusição Dasdasativa
coPrº pis de “fronteira” que conduzem a um sistemamais
o o e Ppglobal emáreas comonormas técni

pobica ecno Ógica e política de concorrência (Lawrence 1991).
negsloriamente& esquema institucional não define
a e sistemas regulatórios e instituci :

gêneosentreosdiferentespaísesparticipantes. Pel contrário,
depesanhec que aharmonizaçãodepolíticas, porSte
b om elevado grau de complexidade deve ab lãs
áreas em que diferenças entre os aparatos regalatônosea

possam afetar mais diretamente a competitividade elatiradis
países. Poroutrolado,nadaimpede

quevenhaaocorre a dos

entre regimesregulatórios nacionais,desdeque alg T competição

gerais estabelecidos no âmbito do novo acord rnrincipÃOS.
pelas partes signatárias. o Sejam respeitados

Entre os principais resultados
acordos setoriais para aeiraDRpati-me a

novas regras e critérios mais precisos paraa aplica: E efinição de

anti-dumping, de subsídios e direitos compe E odos códigos

cláusulas de salvaguarda. De outro lado º domssa e Has

estabelece um conjunto de regulamentações e nd pré
afetam diretamente o comércio: as políticas de duas áreas que

propriedade intelectual das partes signatári € investimento e
submeteraum conjunto de princípios eregrasaa à se

dosTrade Related Aspects ofInvestimentMeas cânidasnoâmbito

Trade RelatedAspects ofintelectual Propertydt(TRIM'S) e dos

Final contém o resultado das negociações naes dEAfta
estendeo princípio da “cláusula de nação male Foeviços, que
onovoAcordo Geral de Comércio de Serviços (G.Arauecida” para

de compromissos estabelece as bases para ). Um conjunto

aprogress do comércio de SEiviços, Es a e

EtdosdaRodadaem cada umadessas áreasEaaae
EE esnasseções seguintes.Asegund dos

s ções sobre acesso a mercados, nas Áreasdeponduasi S de produtos
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industriais e agrícolas. A terceira discute as principais alterações
nos instrumentos de regulação do comércio internacional com
ênfase na revisão dos códigos anti-dumping, de subsídios e
direitos compensatórios, de salvaguarda e no acordo sobre
barreiras técnicas ao comércio. A quarta apresenta os resultados
das negociações dos chamados "novos temas". A ultima seção
resume as principais conclusões do trabalho.

n. Acesso a Mercados

As negociações de "acesso a mercados" encerraram-se em 31
de março, quando foram consolidadas as ofertas dos países 1. O
Brasil obteve uma redução tarifária global da ordem de 35%;
incrementando a posição competitiva de alguns produtos
manufaturados como calçados, têxteis, papel e celulose, aço,
produtos de madeira e cerâmica. A principal oferta brasileira
eromlveuaconsolidaçâo das tarifas alfandegâriasno nível de35%.

incremento nas oportunidades de acesso a mercados será
co^equenciadasreduções tarifarlase doscompromissos firmadoscn ^ partes contratantes na definição de disciplinas que
pass^o a regular a aplicação de restrições quantitativas e da
T  A ^ medidas de subvenção àproduçâo ou à exportação,
faHfo ̂  da Rodada é o aumento da porcentagem demri^ (^nsolidadas2 pelos países, bem como das importações

de nação mais

Rodada, como a nova regulamentação^ore o codigo de salvaguarda (verseção in.3 deste trabalho), bem

cíiitptÜ de eliminação de outras medidas da "área
nacram *^0 sobre medidas de controle do balanço de^sseguram uma redução gradual das restrições
qu^titativas ao comércio mundial.

elaboradas pela Secretaria Geral do GATT,2005, as ofertas consolidadas pelaspartes contratantejS
12 4% n ^eremento do comércio mundial da ordem de

adicionais de

GATT 1994; uma avallaçoo dos príndpois acordos e dos Impactos sobre a poitUco
comercial brasfleira

II. 1 produtos industriais

Conforme as informações apresentadas na tabela 1, as linhas
consoUdadas mais do que triplicarão no caso dos países

em desenvolvimento, em parte como resultado das iniciativas
unilaterais de reforma comercial empreendidas por um conjunto
representativo de países deste grupo que conferüam maior
flexibilidade para as negociações multilaterais de acesso a
mercados. No caso dos países desenvolvidos e em transido, a"
quase totalidade das linhas tarifárias estarão consolidadas a
partir da presente Rodada. As importações amparadas por tarifas
consolidadas também abrangerão quase 100% das compras dos
países desenvolvidos e em transição. Será significativo o aumento
dasimportaçõesdospaíses em desenvolvimento em linhas tarifárias
consolidadas: de 1/10 para 2/3 aproximadamente.

Tabela 1

Importações e Alcance das Consolidações - Produtos
Industriais

Grupo de Países

Linhas Tárlfárlas

consolidadas

Importações em Unhas
Tarifárias Consolidadas f*)

antes da

Rodada

ofertas antes da

Rodada

ofertas

Eoon. desenvolvidas 78 97 94 98

Bcon. em desenvolv. 21 65 12 56

Bcon. em transição 74 98 75 98

ruiiLC. vjrii 1

obs: dados consolidados para 45 países;
(*) consolidações em favor das economias em desenvolvimento;
média ponderada pelo valor das importações.

A tabela 2 descreve a abrangência das ofertas dos países
desenvolvidos e as tarifas consolidadas para diferentes categorias
de produtos industriais. No total, as ofertas consolidadas para os
países em desenvolvimento produziram uma redução de 34% nas
tarifas praticadas pelos países desenvolvidos. Os produtos que
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soireram maiores reduções tarifárias foram os minerais, metais,
madeira, papel e móveis e as máquinas elétricas. Em todos estes
casos, as tarifas aduaneiras praticadas antes da Rodada Uruguai
eram inferiores a 4.7% e as concessões feitas aos países ei)[)
desenvolvimento foram, na média, maiores do que as praticadas
para as importações de todas as procedências. Os produtos que
obtiveram as

Tkbela 2

Tarifas Aduaneiras Consolidadas pelos Paises Desenvolvidos, segundo Diferentes
Mercadorias

(em US$ bilhões e percen*«ffini|

Catesoila de Produtoe

Valor das ImporC

Todas as Boon.

I m OesenvoMmento

todos os produtos

tixtU e vestuArlo

metais

produtos minerais
máquinas elétricas

couro, borracha e calçado

madeira, papel e mévels
outras manufaturas

pescado e prod.

processados

máquinas não

elétrlcaa

produtos

qubnlcos

material de iransporte
produtos de eoon.

em desenvolvimento

produtos tropicais
Industriais

produtos de

recursos naturais

Ponte: GATT

763.8

66.4

69.4

72.8

86.0

31.7

40.6

76.1

18.B

118.1

60.0

96.3

169.7

33.2

24.4

22.2

10.2

12.2

11.6

10.9

10.6

9.8

8.2

7.6

465.8 122.8

32.8

80.2

14.4

33.4

Tarllas Médias (*)

ImportaçOes Gerais

Procedências

antes da

Rodada

Oferta

6.4

15.5

3.7

2.6

6.6

8.9

3.5

5.4

6.1

4.8

6.7

7.4

4.0

12.4

1.4

1.1

3.6

7.1

1.5

2.7

4.8

2.3

3.8

5.8

7.6 5.0

4.2

3.2

2.3

2.1

Importações
procedentes dos

Reduçáo antes da Oferta Re
96 Rodada duçáo

96
38 6.8 4.5 34
20 14.8 11.5 21
62 2.7 0.9 67

58 2.7 0.8 70
45 6.3 3.5 44
20 8.1 6.6 19
57 4.6 1.7 63
50 6.5 3.4 48

21 6.7 5.2 22

52 4.7 1.9 eci

43 7.2 4.0 44
22 3.8 3.1 18

34 8.0 5.6 30

45 4.2 1.8 57

34 4.0 2.6 35

n média «mmétlca das ofertas de reduçáo ponderadas pelo valor da. Importações;
oba: Informações consolidadas para 45 países.
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menores reduções foram material de transporte, couro, boiiradha'
e calçados, os têxteis e confecções e o pescado. Sobre estas
categorias de produtos incidiam as maiores alíquotas sobre as
exportações dos países em desenvolvimento para os países
desenvolvidos. Ademais, pcira algumas categorias de produtos,
como material de transporte e têxteis e confecções, os países
desenvolvidos continuam aplicando medidas de proteção não
tarifária.

No geral, as negociações de acesso a mercado podem ser
consideradas satisfatórias para o Brasil. Alguns produtos
industriais com participação significativa na pauta de exportação,
como metais e papel, estão entre aqueles cujas alíquotas sofreram
as maiores reduções. Mesmo no caso de têxteis e confecções, onde
as concessões não foram significativas, deverá ocorrer um avanço
no processo de liberalização comercial mundial com a integração
do setor às regras do GATT4. As negociações garantiram a
desmontagem gradual do acordo MULTIFIBRAS que regula o
comércio mundial do setor desde a década de 1960, integrando-o
à disciplina do GATT. Nos 60 dias subseqüentes à entrada em vigor
do acordo, todas as restrições quantitativas ao amparo do
MULUFIBRAS deverão ser notificadas ao GATT, quando então
passarão a ser governadas pelo acordo têxtil do GATT 1994. Com.
a entrada em vigor do acordo, as partes contratantes submeterão
às suas regras os produtos que, em 1990, representavam não
menos do que 16% do volume total de importações naquele ano
dos produtos relacionados no anexo do acortio. Os produtos
remanescentes serão Integrados em três etapas. Pela primeira,
após o trigésimo sexto mês de vigência do acordo serão integrados
08 produtos que, em 1990, representavam não menos do que 17%
do volume total de importações dos produtos relacionados no
anexo. Na segunda etapa, do trigésimo sétimo ao octogêslmo mês
de vigência do acordo, serão incorporados os produtos que, em
1990, representavam não menos do que 18% do volume total de
importações dos produtos descritos no anexo. Na terceira e última
etapa, do octogêslmo sexto ao 120o. mês de vigência do acordo, o
setor têxtil e de vestuários se Integrará completamente àdisclpllna
do GATT. O acordo prevê taxas de crescimento em cada faixa de
contlngenciamento. Na segunda etapa, 25% em relação ao níveis
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da primeira etapa; e na terceira etapa. 27% em relação aos níveis
da etapa anterior.

Outras restrições ao comércio de têxteis e confecções não
amparadas pelo Acordo MULUFIBRAS devem ser notificadas às
partes contratantes, passando, no prazo de um ano. a se
submeterem às disciplinas do GATT. A supervisão dos
compromissos ficará a cargo do Textiles Monitoiing Board (TMB).
A utilização do mecanismo de salvaguarda será permitida desde
que precedida de consulta e acordada mutuamente. No caso de
medidas unilaterais, a utilização da referida dàusula deverá ser
monitorada pelo TMB. Apesar de o Brasil não preencher, no caso
de muitos produtos, as cotas a que tem direito pelo acordo
MULTIFIBRAS, a liberalização do comércio de têxteis e confecções
podesignificaraampliaçãodomercadode exportaçãoemsegmentos
em que a indústria brasileira é competitiva.

11.2 agricultura

As negociações de "acesso a mercados" foram dominadas pelo
impasse na área agricola. O acordo de Blair House. firmado entre
os EUA e a UE em novembro de 1992. fixava compromissos de
limitação da área plantada e de contenção do nível de exportações
subsidiadas.5 Permaneciam, no entanto, alguns impasses em
tomo da utilização de mecanismos de assistência à produção, em
especial sobre quais políticas de apoio deveriam ser definidos
compromissos de desmantelamento ou redução. Durante a fase
final das negociações, o govemo francês, sob crescente pressão
de seus ̂ricultores. passou a manifestar restrições crescentes
em tomo da magnitude eda duração dos processos de phasing-out
das políticas de assistência e de liberalização comercial na
agricultura.
O acordo final na área agrícola acabou ficando aquém das

expe^tivas dos países do Gmpo de Camins (do qual o Brasil é
membro) -- que congrega alguns dos mais importantes produtos
agnmlas do mundo, defensores de uma maior liberalização do
comercio agncolaapôsaconclusãodaRodadaUruguai.Achainadaopçãozeropropostapeb ex-presidente americano, Ronald Reagán,
que previa como meta a completa eliminação dos subsídios
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agrícolas até o ano 2000 acabou se mostrando irrealista e criando
obstáculos ao andamento do processo de negociação. Como
resultado das pressões fimicesas e finente ao iminente risco de
impasse que colocariam emjogo o conjunto da Rodada, o resultado
das negociações acabaram comprometidos pela "acomodação"
dos interesses dos países da UE: o acordo definitivo possibilitará
uma exportação adicional de aproximadamente 7 milhões de
toneladas de grãos e de 1 milhão de toneladas de óleos pelos EUA
e de 8 milhões de toneladas de grãos pela UE.6

Além da consolidação das ofertas com base nas tarifas
aduaneiras, foram definidos compromissos para tarificação das
barreirasnâo tariiarias. As tarlfasresultantes deverãoser reduzidas
36% em média, no caso dos países desenvolvidos (ver tabela 5) e
24% em média, no caso dos países em desenvolvimento. .As.
reduções, em todas as posições tariiãrias. deverão ser efetivadas
num prazo de seis e dez anos. respectivamente para os países
desenvolvidos e em desenvolvimento. As partes contratantes
deverão ainda reduzir, no prazo de seis anos, o valor dos sub^dios
diretos á exportação em 36% e o volume das exportações
subsidiadas em 21%, tomando como base, nosdois casos, amêdia
dos subsídios concedidos no período 1986-1990. No caso dos
países em desenvolvimento, as reduções serão de 2/3 em relação
aos valores fixados para os países desenvolvidos e se estenderão
por um período máximo de dez anos. O acordo incluiu ainda uma
"cláusula de paz" pela qual ficam suspensas a abertura de
investigações e as aplicações de direitos compensatórios sobre as
exportações subsidiadas por um prazo de nove anos. A proposta
original do Grupo de Camins era de que esta anistia valesse
apenas por seis anos.
A tabela 3 apresenta os compromissos quantitativos oferecidos

pelos países desenvolvidos para redução dos subsídios ás
exportações. Para o total dos produtos agropecuários, ossubsídios
abrangem 16.9% do valor das exportações. Os lácteos, os cereais,
os animais e os produtos de origem animal estão entre as atividades
que mais recebem subvenções ás exportações. É exatamente para
estes setores que os países desenvolvidos consolidaram a mãiòr
quantidade de compromissos quantitativos para redução ou
remoção de subsídios à exportação.

11



Textos para Discussão

Foram tambémfixados compromissosde eliminação de qualquer

tipo de ajudainterna queafete a oferta de produtos agropecuários

ou que gere distorções sobre o comércio internacional, a partir de

patamares fixados pelos países. Durante o periodo de ajuste os

países desenvolvidos deverão reduzir em US$ 150 bilhões aajuda

interna aos produtos agropecuários. Os compromissos das

economias em desenvolvimento e das economias em transição

implicarão reduções deste tipo de ajuda na ordem de US$ 19

bilhões e US$ 4bilhões, respectivamente. Ademais,a definição de

normas sobre a utilização de assistência interna significa que os

países deverão adotar formas de ajuda que produzam menos

distorções sobre o comércio.

Tabela 3
Economias Desenvolvidas: Subsídios à Exportação (*) e

Compromissos Assumidos na Rodada Uruguai

 
 

 

 

     

Categorias “| subsidiosã

|

Compromissos| Total das (1/2)

de Produtos Exportação Quantitativos Exportações %

(em US$ milhões)| Oferecidos

|

(em US$ milhões)

(1) (2)

frutas,legumes e hortaliças 156 10 8.794 1.8

café, chá, cacau, açúcar 987 12 8.988 10.9

cereais 5.189 20 11.151 46.5

animais e produtos do

reino animal 3.055 23 10.165 30.0

oleaginosas e azeltes 230 14 9.366 2.5

bebidas

e

líq. alcoólicos 213 3 7.439 2.9

produtoslácteos
4.985 33 4.103 121.5

tabaco 7 1 4.504 1.6

outros produtos
572 3 18.670 31

produtos agropecuários

incorporados a outros

produtos
961 = (et) o

Total dos produtos

agropecuários| J6420|19| secs[169

Fonte: GATT

(*)informações consolidadas para 43 países;

incluídas em outras categorias.(*º) exportações i
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A tabela 4 descreve o alcance das ofertas
produtos agricolas para as posições tarifáriasunoea
grupos de países. No geral, é possível observar um cresciment:
acentuado das ofertas de acesso preferencial aos mercados Para
os três grupos de países, as alíquotas consolidadas passar a
abranger a quase totalidade das posições tarifárias. No caso d:
economias em desenvolvimento, quintuplicou-se as linhas
tarifárias consolidadas. Após a conclusão das negociações. 5
importações de produtos agricolas provenientes dos paísesem
desenvolvimento em linhas tarifárias consolidadas chegam
praticamente 100%. Levando-se em conta queestas informa ões
incluem tambématarificaçãode barreirasnãotarifárias, é possível
constatar um certo avanço nas ne; iDOeomo! gociações de acesso a mercados

Tabela 4

Importações e Alcance das Consolidações - Produtos Agricolas (*)

(em percentagem)

 

 

Linhas Tarifárias Importações em Linhas
consolidadas Tarifárias Consolidadas

Grupode Países “antesda ofertas aniesda “q t
|“Rodada Rodad eras
Econ. desenvolvidas 58“9 | ga“gg=
Econ. em desenvolv. 17 89 nd(t**) mer

Econ.emtransição| 5] 93 55 98 Fonte: GATT o -
obs: dados consolidados para 45 países;
(º)as ofertas se referem não só à redução dos direitos aduaneiros vigentes, mas
também da reduçãodasalíquotas decorrentesdo processo de tarificaçãodas barreiras
não tarifárias; média aritmética das ofertas;

(**) tarifas consolidadas em favor das economias em desenvolvimento;
(***) nãodisponível; percentagem das importações das economiaserrei
consolidadas para todas o mercados antes da Rodada: 23%: mto
(****) nãodisponível; percentagem das importações das economiasem dese: 1
consolidadas para todas os mercados emoferta na atual Rodada: 90%. mettmento
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A tabela 5 descreve as reduções tarifárias consolidadas pelas
economias desenvolvidas para diferentes categorias de produtos.
Flores, plantas e materiais de origem vegetal, bebidas e líquidos
alcoólicos e cereais estão entre os produtos provenientes dos

países em desenvolvimento que mais incrementaram sua posição

competitiva nas economias desenvolvidas. Globalmente, as

reduções tarifárias concedidas pelas economias desenvolvidas

alcançam 35%, destacando-se as alíquotas consolidadas para as

bebidas tropicais, especiarias, flores e plantas com reduções da

ordem de 45 e 51%, respectivamente.

Tabela 5

Reduções Tarlfárias e Importações de Produtos Agropecuários

Economias Desenvolvidas (*)
(em US3 milhões)
 

 

   

Do Valor das Importações

Categorias de Todasas Economias em Redução

Produtos | Fontes Desenvolvimento % (2º)

Todos os produtos
- TT

agropecuários 84.240 38.030 38

café, chá, cacau, açúcar,etc 13.634 10.280 32

frutas, legumes e hortaliças 14.575 8.887 35

oleaginosas e azeites 12.584 6.833 37

outros 15.585 4.233 46

animais e produtos

do reino animal 9.595 2.690 32

bebidas e líquidos alcoólicos 6.608 2.012 39

flores, plantas ematerial

de origem vegetal 1.945 1.187 47

tabaco 3.086 1.135 Ki

cereais 5.310 725 a8

produtoslácteos 1.317 48 25

Produtos das economias

em desenvolvimento 74.343 33.751 35

Produtos Tropicais 24.022 18.744 42

8.655 8.041 45
-bebidas tropicais

4.340 3.672 36

-frutas tropicais
ze! 3.434 2.546 38

-oleaginosas e seciies 2.497 s8
-raízes tropicais, arroze tabaco 4.591

o

lantas 2.992 1.987 5
-especiarias,florese

plan

HT DO aO
——

tos aduaneiros vigentes, mas também da
ps.

Fonte: GATT
ficuçãodas barreiras nãotarifárias; média

(º) as ofertas se referemnão só à redu

redução das alíquotas decor
rentes do pr

aritmética das ofertas.

(*º) Inclui 08 equivalentes tar

ção dos direl

ocesso de tarl

ifários das barreiras não tarifárias.
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Embora as metas de liberalização comercial perse,

Grupo de Carnins tivessem de ser revistas a ditorrer ão
negociações,o acordo naárea agricola teve, pelo menos, um saldo
positivo ao submeter o comércio agrícola a regras acordadas no
âmbito do GATT. Para os países em desenvolvimento, o principal

resultado das negociaçõesna áreaagricola,refere-se à desgravação

das barreirastarifárias e não-tarifárias -- alcançando valores da
ordem de 40% -- sobre o comércio de produtos tropicais no
montante de US$ 24 bilhões/ano.

Nolongo prazo,é provável que a tarificação das barreiras não-

tarifárias e a redução das tarifas e da assistência governamental

nos EUA e CEbeneficie as exportações brasileiras de produtos

agricolas, especialmente no caso dos cereais, do suco de laranja?

do açúcar, e das cames de aves, produtos cujo comércio

internacional encontra-se submetido a uma série de restrições.

Todavia, a suspensão da imposição de direitos compensatórios

contra exportações subsidiadas -- a chamada “cláusula de paz”
negociadaentreosEUAcaUE--impõeperdasaos paíisesdoGrupo

de Carnins ao permitir que os EUAe a UE continuem colocando
seus excedentes exportáveis no mercado mundial a preços
artificialmente competitivos. No curto prazo, as reduções nos
subsídios propostas pelos países desenvolvidos parecem ter

representado apenas a consolidação da Política Agricola Comum
(PAC) da UEjunto ao novo acordo do GATT. Portanto, não se deve

esperar, pelo menos no curto prazo, que as negociações venham

aproduzirimpactossignificativossobreasexportaçõesdosprodutos
agricolas dos países em desenvolvimento,pois,no caso de alguns
produtos (como, porexemplo,leiteem pó, arroz, milho e manteiga)
aUEjá estava comprometida, nos últimos anos, com a redução q )
volume de subvenções governamentais independentemente d E
resultados da Rodada Uruguai. e

HI. Regulação do Comércio Internacional: dum i

salvaguardas8
imping, subsídiose

Duasáreas de aplicação definem o alcance dos códigos anti
dumping,de subsídiose direitos compensatórios e da cláusula d
salvaguarda. Os dois primeiros são instrumentos onde
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de proteção contra práticas desleais no comércio internacional,

especialmente num contexto de abertura comercial como a que O

Brasil empreendeu recentemente. O artigo XIX do GATT permite

a um país suspender temporariamente a observância dos

compromissos de acesso à mercados assumidos no GATT. A

salvaguarda deveriaoperar como instrumento desustentação das

políticas de reestruturação produtiva, conferindo proteção

adequada a fim de permitir o ajuste do padrão de competitividade.

Sua aplicação, contudo, esteve limitada durante a década de

oitenta, como consequência da ambigúidade de seu texto e da

ausência de um documento interpretativo do referido artigo9.

Neste contexto, os códigos anti-dumping € de subsídios foram,

comfrequência, empregados
comoinstrumentos de “salvagu

arda”.

Do ponto devista brasileiro, a nova regulamentação do GATT

nas área de dumping € subsídios reduz o espaço dos países

desenvolvidos para 0 uso abusivo dos referidos códigos. 10

Anova regulamentação sobre
dumping € subsídiosa

secomo oportunidade de definição de umainterpreta
ção as e a

paraa aplicação dos referidos códigoséai
retapa

da legislação nacional. Ane sedi itos compensatórios

edidas anti-dumping é de subsídios e dire l ue

desde 1987, não há qualquer documentoEr
as

explicite 05 critérios pará

E

egoedano ou que discuta

> ntos relacionados € zálc
.

dadedoprincípio da retroatividade na cobrança dosdireitos

anti-dumpnavi
staoabrangente, a revisão dos códigos

a arao Brasil, não só porque é pequeno o nosso poder

éimportantee comércio internacionale, nessasua

de barganha n uito a ganhar com O fortalecimento Eaia ETIÊ

n Braonegociadasno âmbito do
GATT, mas tam adade

multilate .áodas importações torna impo de comércio em

í (Piani&Pereira

é do e mais

impede um uso adequa:

OST o Drasil ainda es
tá relacionado

com

alta de rec[1999D- ipal obstác

administrativa e à fiO princ adigosn
o -ridos códig
intenso dosdn estrutura à

GATT 1994: uma avaliação dos principais acordos e dos Impacto:
comercialbrasileira ne sobre a político

materiais e humanosdos órgãos responsá

instrumentos. ponsáveis pela aplicação dos

HI.1 O novo acordo sobre os códigos anti-dumping

Desde que foi aprovado, na Rodada Tó Ó

dumping tem sido usado Ariano Delosio lises
desenvolvidos como instrumento de proteção para tres
ameaçados pela concorrência externa. Quando nãoa licados,é
simniespade abertura de investigação ou de ITpUaiçasde

eitos anti-dumping funcionou como me
para viabilizara imposição de regrasdepp
como, por exemplo, os “acordos voluntários de restri á Dê
exportação" 1 1. A ausência de uma regulamentaçãopreci à para
a aplicação das cláusulas de salvaguarda tambémevo ud fue
alguns países substituíssemeste instrumento pelos código cano
dumping para proteção de setores que apresentava Rar

estruturais de competitividade. vrpribienias
Arevisão dos códigos anti-dumpin,

maior transparência e regras mais iasmaa
processos de dumping. O novo acordo enfatiza a nece: dadedo
que a indústria afetada estabeleça claramente a Ea Na de
dumping e danoe da relação causalentre o primeiro E
fato, evitando assim que o instrumento seja usado doeme
discriminatória e casuística. O exame das importa des b uma
dumping deve compreender umaavaliação eutdados dtoa
elementos econômicos que possamconstituir amea aã! lida
em questão. O texto confirma a atual interpretapia
doméstica". Sujeita a poucas exceções, “indústria qo
refere-se ao conjunto dos produtores estabelecidos aan
nacional quesejam fabricantes de produtos iguaiso nlesado
ainda, ao conjunto de produtores cuja produçãe Rad
represente a maior proporção da produçãoloc dos eregadaas ocal dos referidos.

Algunsnovosdispositivos forami
em quecircunstâncias novas imrestigaçõosdenniaaspontar
como elasdevem serconduzidas: todasas paes aaa
o direito de apresentar evidê serreleaê

S ências que possam s aras crrelevantes para
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o enca.ininha.inento das investigações. No entanto, se os
procedimentos adotados estiverem em conformidade com as
disposições do acordo, a decisão final sohre a imposição de
direito anti-dumping não poderá ser contestada pelo painel do
GATT12. A aplicação de direitos provisórios s6 poderâ ocorrer
depois de transcorridos, no mínimo. 60 dias do inicio das
investigações. Adicionalmente, o novo acordo esclarece o papel
dos painéis de solução de controvérsias relacionadas com a
aplicação de medidas anti-dumping pelas partes signatárias.

Outra alteração importante diz respeito à preferência conferida
aos preços domésticos como representação do valor do produto no
mercado do país exportador ao invés de um 'Valor normal"
construído. Em geral, a possibilidade de empregar sem restrições
umvalorarbitraiiamente construídofacilitavaaprovade existência
da margem de dumping ou permitia que estas margens fossem
infladas, sempre queosinvestlgadoresconsiderassem conveniente
O código revisado também recomenda que, no cálculo da margem
de dumping seja preferencialmente utilizado o valor médio no
mercado doméstico comparado com a média ponderada dos
preços de exportação e não com preços de exportação tomados um
aum.Comoemprego destemétodo, éprovávelqueosinvestigadores
constatem com fi-equência a existência de margem de dumping
especialmente em mercados onde é comum a prática íSt
"discriminação de preços".

Tanto no caso do código anU-dumping. quanto nodesubsídifB.foi Introduzido o mecanismo de clrcumventlon que estenX a
possibilidade de abertura de Investigação e a cobtanca de dii^tn»
quando for constatada a prãUca de dumping ou subádk» n
partes e peças ou nos componentes utilizados na fabricaS,?^
produto importado.
Uma nova cláusula fixou um prazo máximo de cinco anosnar»

vigência dos direitos anü-dumping. Ademais, ficou estabelecWn
que as investigações devem ser encerradas caso a mamem d
dumping seja inferior a 2% ou quando as importações com
dumping provenientes de um único país atinjam menos de l% d
mercado doméstico do país importador (ou, no caso d "H
cumulativo", quando as importações provenientes de ̂  °
países forem inferiores a 2,5% do mercado nacional). ®*^8os
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III.2 O novo acordo sobre o código de subsídios e direitos
compensatórios

As negociações em tomo do código de subsídios e direitos
compensatórios tinham como objetivo definir um acordo para
interpretação e aplicação dos artigos VI, XVI e XXIII do GATT que
haviam sido negociados na Rodada Tóquio.

Diferentemente do código anterior, o novo acordo apresenta
uma conceituação mais precisa de subsídio e introduz o conceito
de "subsídio específico", que é definido como qualquer tipo de
subvenção governamental que se aplica exclusivamente a uma
empresa, uma indústria ou gmpo de empresas de uma indústria.
Somente os subsídios específicos são objeto de regulamentação e
se submetem às disciplinas do acordo 13.
O novo código de subsídios e direitos compensatórios classifica

os sub^dios em três categorias:
. proibidos- aplicadospardalouintegralmente como mecanismo

direto de incentivo às exportações ou que criem vinculação ou
estabeleçam cláusulas que privilegiem o uso de produtos
domésticos em detrimento de produtos importados. Os sub^dios
proibidos estão sujeitos a novos procedimentos para resolução de
controvérsias, inclusive pela fixação de um cronograma para
solução de controvérsias. Caso o painel considere que o subádio
aplicado seja mesmo proibido, o país deverá removê-lo
imediatamente. Se o país não eliminar a utilização do referido
subsídio no prazo espedflcado, a parte reclamante poderá adotar
medidas compensatórias;
. aclonáveis - aqueles que afetam os interesses de outros

signatários, causando "sério dano" à sua indústria doméstica. A
existência de dano pode ser presumida quando a subvenção
exceder a 5% do valor do produto. Nestas circunstâncias, a
responsabilidade sobre a prova de que o referido subsidio não
causa sério prejuízo à parte reclamante recaí sobre o país que
subsidia. Assim como no caso dos subsídios proibidos, as partes
afetadas pelos "subsídios aclonáveis" podem recorrer ao sistema
de resolução de controvérsias. Se for determinado que os efeitos
alegados existem, o país deverá remover o subsídio ou eliminar
seus efeitos adversos;

19



Textos para Discussão

. não-acionávies - subsídios não específicos, ou seja, que não

são limitados a determinados tipos de indústria, atividade ou
reglãoe ossubsídiosespecíficosquandoaplicadoscomomecanismo

de incentivo às atividades de pesquisa, como instrumento de

redução de disparidades regionais ou quando facilitarem a

adaptação a novos requerimentos ambientais impostosporleis e

regulamentos. É

Uma seção do acordo estabelece os procedimentos para

investigação e imposição de direitos compensatórios sobre

importações subsidiadas. Todas as partes interessadas podem

apresentar informações e argumentos que forneçam aos

investigadores um conjunto de evidências necessárias ao exame

do processo. Algumas disposições fixam os procedimentospara o

cálculo do montante de subsídio que servirá de base para a

determinação do dano à indústria doméstica. Todas os fatores

econômicos relevantes devem ser levados em consideração na

investigação de dano, bem como na constatação da existência de

relação causal entre importações subsidiadas e danoà indústria.
Assim comono código de dumping,foram introduzidos alguns

critériosquetornam compulsório o encerramentodasinvestigações
(cláusula de minimis): sempre que o subsídio for inferior a 1% do
valorunitário do produto ouquandoovolumede importações real
ou potencial e o dano causado porelas for negligenciável. Exceto
sob circunstâncias anormais, os processos devem ser encerrados

em 12 meses a contar do início das investigações e,
improrrogavelmente, depois de 18 meses. Todos os direitos

compensatórios serão extintos decorridos 5 anos de imposição, a

não ser que os investigadores, com base em novas avaliações,

descubram que a subvençãoe o dano permanecem comoprática
recorrente.

O acordo reconhece que os subsídios desempenhamumpapel
importante em programas de desenvolvimento econômico de
países em desenvolvimento e na transformação de economias
centralmente planificadas em economias de mercado. Países
menos desenvolvidose países em desenvolvimento com renda per
capita anual inferior a US$ 1.000 ficaram isentos das disciplinas
em torno do uso dos subsídios para exportação e obtiveram um

Wwaiver temporário para a utilização de outros subsídios proibidos.
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Para os demais países em desenvolvimento, ficará vedada a
utilização de novos subsídios à exportação apenas 8 anos após a
entrada em vigor do acordo queestabeleceu aWTO.Foifixado um
prazo de carência para a utilização de outros subsídios proibidos
pouco menor do que o concedido para os países de menor
desenvolvimento econômico relativo. No caso dos países em
transição para economias de mercado, os subsídios proibidos
deverão ser eliminados no prazo de 7 anos

a

partir da entrada em
vigor do acordo.

Acláusula de minimis garante tratamento diferenciado para os
países em desenvolvimento. As investigações deverão ser
encerradas se ovalor do subsídio contidoemumproduto originário
de países em desenvolvimento não exceder a 2% do valor do
produto (a 3% para determinados países) ou se o volume de
importaçõessubsidiadas provenientesde umúnicopaísforinferior
a 4% do mercado doméstico do país importador (ou inferior a 9%
do total das importações provenientes de diversos países). :
A caracterização de subsídios específicos limitou o espectro de

subvenções que se submetem às disciplinas do acordo. Cabe
salientar, porém, que o novo código ainda manteve um certo
espaço para ações discricionárias, Principalmente no caso dos
“subsídios acionáveis” que fornecem amparo para interpretações
abrangentes sobre qualquer programa de assistência
governamental visto comoalvo potencial de investigação. Mesmo
no caso dos “subsídios não-acionáveis”, quando qualquer parte
contratante tiver evidências de que a aplicação de subvenções
governamentaisestáproduzindosériosdanosàindústriadoméstica
é possível solicitarao sistema de solução decontrovérsias parecer
e recomendações sobre o assunto. ,

II. 3 O código de salvaguardas

Entre os instrumentosde proteção regidos pel
para aplicação de salvaguardas foi o queaEEO
napresente rodada. Segundoo artigoXIXdoGATT asalvaguarda,ou seja a suspensão temporária de compromissos consolid, dosjunto ao GATT, deve ser acionada para Proteger a ind ústriadoméstica sempre que um aumento imprevisto dasnp
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esteja causando ou ameace causar sério dano ao produtor local.
Emboraapresentasseo contexto para a aplicação da salvaguarda,
na sua versão original o acordo pode ser considerado bastante
frouxo por conter omissões na definição da forma de gestão do
instrumento -- autorização para aplicação de medidastarifária ou
não tarifárias --, dos procedimentos para monitoramento da
utilização da salvaguarda e dos prazos de validade da medida.

Alguns países desenvolvidos, comoé o caso dos EUA,passaram a
utilizar a cláusula de salvaguarda para a imposição de cotas de

importação para um amplo conjunto de setores industriais ou

comoinstrumento de pressão para negociar os famosos “acordos
voluntários de restrições às exportações” (VRA's).

O acordo estabeleceu a proibição deutilização das “medidas da
área cinzenta” e a desmontagem, num prazo de quatro anos,

daquelasqueaindaestejamemvigor. Ficamvedadasamanutenção
ou a imposição de qualquer restrição voluntária à exportação, de

arranjos para ordenamento de mercadose de qualquer medida
similar de controle das importações ou exportações. As “medidas
da área cinzenta” ainda remanescentes deverão ser adaptadas a
fim de cumprir as determinações do código ou terão de se
eliminadas dentro de um prazo de 4 anosa partir da entrada e )
vigordo acordo. Quandoaindaemvigor, as medidasdesalvaguarda

aplicadasde acordo como artigoXIX do GATTserãoeliminadas 5
prazo de 8 anos, depois da entrada em vigor do acordo no

decorridos 5 anos de aplicação da medida,aplicando-se o paou

que mantiver a validade da medida por mais tempo rio
Todasasnovasmedidas de salvaguarda terão ;

máximo de quatro anos, estendidos, em casos
mais quatro, desde que comprovada que aRaE Por
imprescindível para que a indústria obtenha êxito no proca
ajustamento. A definição do phasing-out da medidaé ObEigatáse

em todos os casos. Nenhumasalvaguarda poderá ser aplic o

contra as importações caso o produto tenha sido objetodea

medida nos últimos 2 anos. Contudo, uma salvaguarda oderá

aplicada durante até 180 dias se decorrido, pelos shod rá
desde a data da imposição da medidae se tal procedimen ana
tiverse repetido por mais de duas vezesno periodo de 5 Bia não
a introdução da primeira salvaguarda. anos após

Prazo de validade
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O código aprovado insere o critério de “dano grave” bem como

os fatores que devem ser analisados para determinar o impacto

das importações sobre os produtores domésticos. Em

circunstâncias críticas, uma salvaguarda provisória pode ser

imposta por uma período máximo de 200 dias, desde que

comprovada preliminarmente a existência de “dano grave”.

Asalvaguarda deve conferir proteção adequadade modo a,tão

somente, prevenirou remediar o danoe facilitar o ajustamento da

indústria. Se a medida tomar a forma de restrições quantitativas,

estas não poderão reduzir as quantidades importadas abaixo do

nível anual médio dos últimostrês anos para os quais existam

informações estatísticas disponíveis, a não ser que uma razão

justificável seja apresentada para sustentar que um nível menor

de importações é necessário para prevenir ou remediar o dano.

Em princípio, a aplicação da salvaguarda nãodeve discriminar

países ou empresas fommecedoras. No caso de aplicação de cotas

que exclua eventuais supridores, o país deve negociarum acordo

com os fornecedores interessados em suprir o mercado local. A

alocação de cotas deve, normalmente, ser decidida com base na

proporção da quantidade ou dovalor do produto importado para

um período de tempo representativo. Esta disposição poderá ser

violada se o país afetado demonstrar que as importações

provenientes de determinado mercado cresceram

desproporcionalmente em relação à taxa de crescimento da

demanda total por aquele produto e se a nova repartição do

mercado prover condições equitativas a todos os demais

fornecedores. Neste caso, a duração da medida de salvaguarda

não poderá exceder a 4anos.

O acordo garante a realização de consultas e a negociação de

compensações no caso de aplicação de medidas de salvaguarda.

Quandoasconsultasnãoforem bemsucedidas,ospaíses afetados

poderão retirar concessões equivalentes ou se eximir de outros

obrigações assumidos junto ao GATT 94. Contudo, estes

procedimentos não poderão ser adotados no decorrer dos três

primeiros anos de aplicação damedidasesua aplicação estiverem

conformidade com o texto do acordo e se ela resultar de um

incremento substancial das importações.
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Concessões especificas foram obtidas pelos países em
desenvolvimento. Salvaguardas não serão aplicadas contra um
paísem desenvolvimento se sua participação comofornecedorem
determinadomercadoforinferiora3%dovalortotaldasimportações
e seo conjunto dos países em desenvolvimento com participação
inferior a 3% não representarem, coletivamente, mais do 9% do
valor total das importações. No que se refere à aplicação da
salvaguarda, os países em desenvolvimento têm o direito de
estender o períodode validade da medida por mais dois anos além
do prazo máximo. Estes países também podem impor uma
salvaguarda para um produto que tenha sido submetidoa esta
medida, depois de transcorrido um período equivalente à metade
da duração da salvaguarda anterior, sujeito a um prazo de não
aplicação de pelo menos 2 anos.
O Brasil pode ser um dos beneficiários das novas

regulamentações para aplicação da cláusula de salvaguarda.
Diversossegmentosdaindústria nacional foram esão penalizados
com a imposição de cotas, VRA's e outras “medidas da área
cinzenta”, resultado dosproblemas estruturaisde competitividade
enfrentados por setores da indústria nos países desenvolvidos e
também do poder de lobby de grupos empresariais. Ao criar um
comitê de salvaguardas,o GATTpode assegurar que os termos do
acordoserãorespeitados, reduzindoapossibilidadedeque parceiros
comerciais do Brasil tenham oportunidade defazer usode medidas
discricionárias de proteção ou aplicar de maneira inadequada a
cláusula de salvaguarda. 5 m

Poroutro lado,no plano doméstico, as mudanças no acordo desalvaguarda poderão viabilizar seu uso como instrumento
subsidiário para políticas de reestruturação produtiva que
porventuravenham aser implementadas. Nestas circunstâncias,
quando um pleito por proteção decorrer estritamente da menor
eficiência relativa do produtor doméstico é importante, caso seja
concedidaa proteção, imporexigências à indústriaprotegida a fim
de assegurar o compromisso com a reestruturação, de forma a
desonerar indivíduos e empresas que consomem seu produto e
que, no presente, pagam o custo decorrente daproteção concedida
(Guimarães e Naidin [1994]. Portanto,a cláusula de salvaguarda
fornece o amparopara concessão de proteção seletivae temporária
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que deverá estar, de alguma forma, associada a pro; as de

reestruturação produtiva. gramas

HI.4 Barreiras técnicas ao comércio

O acordo da Rodada Uruguai estende e torna mais claros os

dispositivos do acordo sobre barreiras técnicas ao comércio
aprovado na Rodada Tóquio. Seu objetivo principal é garantir que
as normas técnicas bem como os procedimentos de teste e
certificação não criam obstáculos desnecessários ao comércio ou
sejam usados como instrumentos que viabilizem práticas
discriminatórias contra determinados produtos ou fomecedores.
O acordo encoraja os países a usar a legislação internacional

sobrenormastécnicascomobaseparafixaçãodepadrõesnacionais
de desempenho de produtos e processos e na definição dos
procedimentos deteste e certificação. Reconhece,entretanto, que
os países têm direito de fixar normastécnicas de formaasegurar
proteção à saúde, à vida humana, animal ou vegetal e ao meio
ambiente nos níveis considerados adequados.

Entre as inovações do acordo podem ser mencionadas: a
inclusão de novos regulamentos queestabelecem relaçõesprecisas
entre métodos produtivos e características finais do produto; a-
ampliação do grau de cobertura dos procedimentos de
conformidade, tornando sua disciplina e aplicação mais precisa;
a preparação de disposições mais detalhadas sobre os
procedimentosdenotificação e certificação utilizadosporagências
governamentais ou não-governamentais, no anexo do acordo foi
incluído um “código de boas práticas” que deverá servir de
orientaçãoparapreparaçãoeaplicação dasregras de normalização
técnicas pelos órgãos competentes.

IV. Novos Temas

Pela primeiraveznahistória dasrodadasdo GATT, negociaçõespara definição de princípios e regras aplicáveis ao comércio deserviço, propriedade intelectual e investimentos foram objeto dediscussão. Do ponto de vista dos países desenvolvidos, “Ja
crescente importância destes temas (...) significava, do ponto de
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vista de alguns países desenvolvidos, que a questão do comércio,
para ser iiçgulada. exigia um campo de abrangência maior que o
definido pelo GATT." (Pereira (1991|). A demanda dos países
desenvohddospelainclusãodosservlços, dapropriedade intelectual
e dos investimentos na agenda da rodada reflete a importância daliberalização conjunta do comércio de mercadorias e serviços no
contexto de globalização da produção que afeta a capacidade
dessas economias de absorverem os ganhos decorrentes da
liderança do processo de inovação tecnológica. Neste contexto, é
importante criar um conjunto de disposições, negociadas
multilatei:a]mente,quepermitamestabelecerpadióesdereferência
para a harmonização das políticas nacionais nestas áreas.

Anegociaçãonaáreado8chamados"novostemas'*foiantecedida
por uma ampla discussão entre países desenvolvidos e em
desenvolvimento sobre a abrangência da Rodada Uruguai e sobre
aconveniênciade inclui-los ou nãol4nasnegociações.Aavaliação
dos países em desenvolidmento era de que a inclusão dos novos
ternas na Rodada refletia, em grande medida, o interesse dcÈô
países desenvolvidos, detentores de maiores vantagens
competitivas nos setores de prestação de serviços.
O Brasil, como um dos líderes do GlO (grupo que congregava

paísesemdesenvolvimento), manifestava-se contrárioàinclusão,
defendendo apenas a discussão sobre regras relativas ao
investimento sempre que estaspudessem afetar o fluxo de comércio.
E^mbora tivessem inicialmente rejeitado a proposta de inclusão
dos serviços na rodada, alguns países em desenvolvimento,
apoiados pela Comunidade Européia, acabaram adotando
posição mais flexível o estabelecimento de negociações
independentes para mercadorias e serviços 15. O apoio da CE
refletia uma estratégia de negociação que buscava aliados nos
países em desenvolvimento em favor de um certo arrefecimento
das demandas em favor de maior controle sobre as políticas de
apoio à agricultura e de maior liberalização do comércio no setor
em troca de apoio por um posicionamento que contrarrestasse a
defesa incondicional dos EUA pela inclusão dos serviços nas
negociações.
Acabou prevalecendo esta última posição. Pòr intermédio do

estabelecimento do dual-track-system, fiimou-se o compromisso
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de que as negodaçõesdemercadoriase serviçosseilampromovidas
separadamente, ou seja, ficava vedada qualquer dâusula de
negociação que envolvesse concessões ou possibilidade de
retaliações cruzadas entre serviços e mercadorias. O
estabelecimento de um sistema de negociações distinto parabéns
e serviços pode ser considerado uma decisão positiva para os
países em desenvolvimento na medidaem que criou impedimentos
para aplicação do "prindpio de reciprocidade plena** 16 defendido
pelos EUA. Foi criado então o Grupo sobre Negociaçõesde Serviços
(GNS) que definiu uma agenda de temasprioritários, entre osquais
se incluíam: definição e mensuração do comércio de serviços;
avaliação da regulação internacional incidente sobre o setor;
princípios e diretrizes para regulamentação do comércio nesta
área.

IV. 1 Serviços

As negociações envolvendo a atividade de serviços resultaram
no estabelecimento de um marco multUateral para o setor por
intermédio da criação do GATS (Acordo Geral sobre o Comércio de
Serviços), cuja meta principal é a liberalização progressiva dos
serviços e adoção de regras transparentes para o comércio no
setor. A cobertura do comércio amparada pelo GATS é estimada
em US$ 2 bilhões por ano. Até novembro foram consolidadas 77
ofertas abrangendo 88 países 17. Do acordo quadro consta ainda
as obrigações gerais aplicáveis a todos os membros, o resultado
das negociações específicas nos setores financeiro, de
telecomunicações e de transporte aéreobem como as listas com os
compromissos nacionais.
Como princípio geral, as partes signatárias devem se submeter

à cláusula de nação mais favorecida que passa a ser o prinápio
mais importante de regulação do comércio de serviços. Dada a
complexidade das regulações que afetam o setor serviços e a
possibilidade de empregá-las discriminatoriamente, outro
importante compromisso fixado entre os países foi o de ampU^i- q
grau de transparência das políticas nacionais. O acoitlo induí a
imediata publicação de todas as medidas de aplicação no âmbito
dos países que possam vir a afetar sua implementação.
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«teservíços é consolidada, em geral, pelo

^adas de n^açâo. n^ocli:^^ d^X
cinco anos após a criação da OMC.
O GATS flxa compromissos pelos quais deve se carantir a

cresí^te Inserção dos países em desenvolvimento no comércio

do acesso a mercados em setores de Interesse nara
exportações. uucresse para suas
O acordo inclui também regras adicionais para determlnad™

atores como o de serviços financeiros, transporte aéreo
tel^muificações e para o deslocamento de mao-de-obra^

compromissos de acesso a mercados

ítoTO T ® cronogramas para setores ou sub-

e mediante a oferta de compensações ™ compromissos

me^cautelaiesi^oprotegerlnvesUdotes,depo8K^'"de fonim mal^la, a estabilidade do sistema
acordo foi n^ado com base no cumprimento da cláu^ (2
nação mais favorecida e permite às partes signatárias levte^
imDlementarseus cronotzramas de mmnmmioo^ ̂ r

"cjausiuaaenaçaomaisiavorecida-atéemesesdepolsda entradaem vigência do acordo. No que tange os aspectos relacionados com
o acesso a mercados, o acordo contém obrigações detalhadas
sobre direitos de monopólio, comércio transfrontelrlço
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abrangendo seguros e resseguros, bem como o processamento e
a transferência de dados financeiros —, direitos de estabelecer ou
expandir a presença comercial em outro pais e regulamentação
sobre a entrada temporária de máo-de-obra especializada. As
disposições referentes ao "tratamento nacional" referem-se
especificamente ao acesso para serviços de pagamento e
compensação operadas por entidades públicas e para fúndos*
oficiais e de refinanciamento.

O anexo sobre o setor de telecomunicações discute as normas
e medidas que afetam o acesso e o uso dos serviços públicos de
telecomunicações e de suas redes. O acordo estabelece que o
acesso de mercado aos prestadores de serviços de outros países
deve ocorrer em termos não discriminatórios, de forma a faptutar
a ampliação dos serviços de telecomunicações em conformidade
com os programas nacionais. Condições de acesso e uso das redes
públicas de telecomunicações só devem ser Impostas na
que assegurem o cumprimento das obrigações dos operadores
públicos, que garantam a proteção da Integridade física dos
equipamentos e que confira acesso aos prestadores estrangeiros
de serviços naquelas áreas para as quais foram negociados
compromissos específicos.
O anexo sobre o setor de transporte aéreo abrange as atividades

de reparo e manutenção de aeronaves, de marketing das
companhias aéreas e de serviços computadorizados de reserva. O
texto excluiu os acordos sobre direitos de rotas, que são comumente
negociados em bases bilaterais entre países e/ou companhias
aéreas. Os dispositivos legáls que regularão o setor de transporte
aéreo deverão ser renegociados pelo menos a cada dnco anos^
O acordo prevê a aplicação de salvaguardas de emergência,

vedando a possibilidade de discriminação de parceiros. Almposição
de restrições aos pagamentos e às transferências Internacionais
resultantes da prestação de serviços só poderá ser aplicada no
caso de séries dificuldades de balanço de pagamento ou a pedido
do Fundo Monetário Internacional. O GATS contém disposições
insütucionals para consulta e soluções de controvérsias entre as
partes signatárias.

São multas as dificuldades de avaliação dos impactos do
estabelecimento do GATS sobre a economia brasileira. Uma

29



Textos para Discussão

resm^o de primeira ordem refere-se aos obstáculos de acesso acoi^Üldade e a comparabllidade das Informações estatísticas
TOto o setor de serviços. Quando disponíveis, as informações só
in^em as transações transfionteirlças e deixam de registrar o
valor (tos serviços prestados por fornecedores estrangeiros nos
mercados domésticos. Ademais, náo há possibilidade de se

envolvem a prestação de serviços
ao setor a partir dos mestnos

de mercadorias. Geralmente,os obstáculos assumem a forma de apUcaçáo de leis
reguto^teções erequWtosintemoscuJos efeitos, em termos de

® eliminação de todas asoairffiM ao comercio de serviços, acompanhada da H«^»niná» de
prtacipios gerais (náo discriminação, tratamento nacional

^esumentos diretos para produção de serviços em terceiros
à «mportaçao e exportação de serviços, aS

de rnrfa f'?''°®®'^''®'^*^®®'''®o''daçaonoâmbito

conhecimento e mao-d^bra
^^^^ft^l^S^^dahUfaaratransferêndadeinveslimentos.^acidade produtiva e capacitação tecnológica para ahtuma^
eranomlMdemenordesenvolvimento econômico relativo. Outrasofertas abrangem atores de interesse para a exportação dos
paisra em desenvolvimento e em e^cial para o Brasil, como é o
caso dos serviços de construção e outros serviços profissionais

Apesar de sua abrangência, a oferta brasüeira foi de nati^i»
defensiva. A estratégia dos negociadores brasüeiros parecei
sido a de criar condições de acesso ao mercado nacional de
serviços sem que se colocasse em risco a sobrevivência d
capacidade Instalada no país. Cabe ainda proceder a avaliacõra
mais precisas que indiquem a abrangência das ofertas bem como
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se os termos negociados propiciarão, no longo prazo, um aumento
dos investimentos do setor no Brasil bem como na melhoria de
qualidade dos serviços prestados.

IV.2 Propriedade Intelectual

O acordo reconhece que a ampla variedade de padrões de
proteção e enforcement dos direitos de propriedade intelectual e
a ausência de uma estrutura multilateral (le prindpios, icgr^ e
disciplinas que lidem com o comércio de produtos falsificados têm
se mostradoumafontecrescente de tensão nasielaçõeseconômicas
internacionais. Regras e disciplinas eram necessárias para conter
estas tensões. Com base neste objetivo, o acordo procura estender
a validade dos piincipios básicos do GATT aos direitos de
propriedade intelectual, bem como garantir a aplicação das
convenções internacionais em vigor na área.
O acordo em tomo dos aspectos comerciais dos direitos de

propriedade intelectual está dividido em três partes. A primeira
apresenta as provisões gerais e os princípios básicos. Como
novidade, as partes signatáriaspassamase submeter aoprindpio
da "cláusula de nação mais favorecida".
A segunda parte do acordo trata de definir a abrangência dos

direitos de propriedade intelectual em áreas diversas como
copyrlght, marcas comerciais, indicações geográficas, designs
industriais, patentes, proteção de segredos industriais, de know-
how e de lay-out de (drcuitos integrados.
Com relação aos direitos de autoria, os países devem se

comprometer com o cumprimento das disposições da Convenção
de Bema ~ atualizadas pelo Acordo de Paris de 1971 ~ para
proteção das obras literárias e artísticas. O texto do GATT obrigã
que os programas de computadores passem a ser protegidos como
obras literárias e estabelece as (X)ndições em que a utilização de
basesde dados passam aser "protegidas" pelos dlreitosde autoria.
Os autores de programas de computação e os produtores de
gravadoras musicais passam também a ter o direito de autorizar
ou proibir o aluguel comercial de seus produtos para o público em
geral. Um direito similar de exploração se aplica aos filmes nas
circunstâncias em que o aluguel comercial estiver facilitando a
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Com respeito às marcas comerciais o acordo do r-att
lais üposdeavlsosdevemser„«^;lt®^__™

relacionadas com o uso de
proteção, licenciamento e ttansfeiêndr^o^"'^
^regoderegulamentosnacionaisquevi^S^^ r°

^ utilização^O acordo sobre propriedade intelectual ohrtnT^^^' .

partes signatárias forneçam os meios a^nart^ ^

conferido às inSSsde^L.^^ « ser

Ck)m relação aos desl^s^^sMa^^ vinhos.
f®^^P'^°^'-"mperiododede des^ I^em fezer uso de mecaS^^
preventoafebi^o,vendaouimportaçaodeproduSuma cx)pla ou Incoiporem o estüo do deslgn protegido.
Na área de patentes, as partes contratantes assumiram o

compromisso de respeitar os termos da Convenção de P&ris de
1967.0 acordo também assegura vinte anos de proteção a todas
invenções seja de produto ou de processo em quase todos os
campos tecnológicos. Algumas invenções podem ter seu registro
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de patente negado caso sua exploração comerciai for proibida por
razões de ordem pública. Outros produtos e serviços não podem
ser patenteados: métodos terapêuticos, cirúrgicos e de diagnóstico;
plantas e animais, desde que não sejam microrganismos; e
processos biológicos para reprodução de plantas e animais, desde
que não sejam processos microbiológlcos. Variedades de plantas
podem, no entanto, obter registro de patente. Foram definidas
condições detalhadasparaolicendamento compulsoriodepatentes
sem a autorização de seu proprietário. Direitos conferidos às
patentes de processos ficam automaticamente estendidos para os
produtos obtidos através do método produtivo patenteado. Sob
determinadas condições, supostos usuários ilegais de processos
patenteados podem ser Intimados a comparecer ao tribunal a fim
de provar que eles não fazem uso daqueles processos.

No que diz respeito ao lay-out de circuitos integrados, o acordo
determina que as pai*tes contratantes forneçam proteção com
base na seção de circuitos impressos do lYatado de Washington
sobre proteção intelectual complementado com as seguintes
cláusulas: a proteção deve ser fomedda por um período mínimo
de 10 anos; os direitos de propriedade intelectual devem ser
estendidos aos produtos que incorporam o lay-out usado de forma
irregular, a concessão de licença compulsória bem como o uso de
lay-out não licenciados pelo governo só é permitido sob condições
bastante restritas. Os segredos industriais e o know-how com
valorcomerdal devemser protegidos contra práticasque impliquem
em quebra de sigilo.
A seção final da segunda parte do acordo discute a adoção de

práticas anü-competítivas relacionadas com o processo de
licenciamento. O acordoestabelece um sistemadeconsultas entre
governos sempre que houver suspeita de que o uso de
licenciamentos configura um abuso dos direitos de propriedade
intelectual, produzindo efeitos adversos sobre o processo de
competição. Medidas tomadas com o objetivo de coibir estas
práticas devem ser consistentes com o conjunto das disposições
do acordo sobre propriedade intelectual.
A terceira parte do acordo fixa as obrigações dos govenu» na

definição de r^ras nacionais que assegurem o de
suas dlspotíções peto conjunto dos agentes econômicos que
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no mercado doméstico. E^stas regras devem permitir a
de medidas eficazes contra práticas que infriifiam os

propriedade intelectual. Os procedimentos
administrativos devem prever disposições sobre a existência de
provas, interdição, dano e dispositivos de tal forma a conferir, às
autoridades competentes, poder mandatário para ordenar, caso
necessário, a indisponlbilidade de bens para venda ou a sua
destruição. Provisões adicionais devem viabilizar o uso de
instrumentos de proteção finnteirlços que impeçam a internação
e circulação de produtos falsificados ou pirateados. Os países
ficam também comprometidos com a criação de mecanismos aue
prevejam penalidades contra o uso premeditado de marcas
comerciais folsificadas ou de produtos pirateados.
O  piwê o estabelecimento do Coimcil for TYade-Related
pects ofintellectual Property Rights cuia resnnníOflhiiiHoriA

vtt/awiuu caegaranuro cumprimento do

mesmo pelos gw^os nacionais. Controvérsias entre países na
de pr^rle<fode Intelectual serão examinadas no âmbito do

^tema Integrado do GATT de resolução de contr^^
baro nos novos procedimentos aprovados na Rodada Uruguai

^Pafesdesenvolvldosteiâoprazodeumanoparslnipta^^^
M dlqwslções do acordo. Quatro anos é o prazo para na&es em

f 0^ para os países menos desenvolvidos. Os

Ucenda^nto para comerdaUzaçâo de produtos farmacêuticos
^qumilccspatenteadosduranteoperiododetranslçâo. opaísemdesenvolvimento deve oferecer um direito exclusivo de me.r.ó.rV;
paraayrelesprodutosporSanos, ou enquanto perdurara patente
doproduto. apücando-se, nocaso. acláusulaqueconferlromenor
tempo de proteção.
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IV.3 Investimentos

O acordo sobre investimentos reconhece que determinadas
medidas governamentais aplicadas na área restringem e distorcem
o comércio. Pelo texto negociado ficam proibidas as aplicações de
medidas que fixem requisitos de fornecimento nacioiialmmimo ou
volumes de importação como função do desempenho exportador.'
Todasasmedidasremanescentesdevemsernotificadaseremovidas
em dois anos no caso dos países desenvolvidos, em cinco anos no
caso dos países em desenvolvimento e em sete anos no caso dos
países menos desenvolvidos.

Foi criado um comitê para os Trade-Related Aspectos of
Investiment Measuresque tem como atribuiçãoprincipalmonitorar
a implementação do acordo. Ficou estabelecido que, no futuro, se
avaliada anecessidade de complementação do acordo, disposições
mais abrangentes deverão ser fixadas para a regulação dos
investimentos e das políticas de concorrência.

V. Conclusões

Num documento preparatório da Rodada Uruguall9 do GATT,
lançado pelo Brasil e por outras economias em desenvolvimento
em 1985, foi apresentada uma agenda de negociação para o
comércio de bens abrangendo os temas considerados prioritários.
Segundo este grupo de países, o êxito da Rodada dependia
basicamente de ações negociadoras que contemplassem os temas
do chamado backlog, ou seja, do contencioso comercial exduido
das negociações nas rodadas anteriores. Portantó, éra*
imprescindível que se ampliassem os dispositivos do GATT ao
comércio de têxteis e confecções; que se fixasse um cronograma de
revisão das restrições quantitativas e de outras medidas não
tarifárias sobre produtos tropicais; que se garantisse o
estabelecimento e aobserváncia de disciplinaspara a aplicação de
subsídios e incentivos (especialmente quando concedidos para
produtos que competissem com as exportações dos países em
deserivolvlmento); que se assegurasse o uso não discriminatório
e moderado dos instrumentos de combate às práticas desleais de
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que se crtassem regras predsas paraap^çfio ampla das cláusulas de salvaguarda
í®"®* «P«^ted08 peto BrasU e outras

foram tratados e em, muitos

"nnvriH envolvendo os acordos dos chamados
naíwa iti» j ®pnferido tratamento diferenciado para os
^ de é verdadeVe S
Camlns estiveram comercial perseguidas peto Grupo de
lado ressaltar na reJ?»^ expectativas, é preciso, por outro
a  das negociações de acessode compromissos paia

•CSírd?iaís.'^Sf~ísK'r'"«r

Contudo, as negociações para ImpleiMntacao^H®"^^"'
mulülateiais paia o comércio de servteosTn^ t

de seiviços. apesar
comércio nesta área - co^ n ii^^f^^^Ç^^^apíicadosao
fevorecida" e o piIncíDlo da nün hi ̂  de nação mais

das concessões consolidadasnein««oío^ ™ ®®"rangenda

ca^citados para enflentar a concorréXdr^SSl
estrangeiros. ^cuurcs
Náo há duvida de que as negociações que envolveram os

chamados novos temas induzirão mudanças no anarat
régulatório brasileiro nas áreas de Investimento, piopiie^de
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intelectual e serviços de forma a torná-lo compatível com as regras
acordadas no GATT 1994.

Na área de patentes, por exemplo, o governo americano estava
propenso a adotar medidas retaliatórlos contra o BrasU por falta
de proteção adequada ás patentes de produtos americanos. Desde
o ano passado, os EUA pressionavam o BrasU pela inclusão de
mudanças na lei de patentes em trâmite no congresso nacional de
forma a torná-la mais rigorosa. Os pontos polêmicos do projeto
estão relacionados com o reconhecimento retroativo de patentes
(pipeline), licenciamento compulsório de patentes (incluindo a
obrigação de produção no BrasU), importação paralela e
reconhecimento de patentes na áreade biotecnologia. Adisposição
dogovemobrasfleirodemonstradanasnegociaçõescom o Escritório
Comercial dos EUA no sentido de implementar mudanças na
legislação patentária, cumprindo os acordos aprovadosna Rodada
Uruguai, induziu a retirada pelo governo americano do BrasU da
lista de países prioritários da Special 301. O arrefecimento da
posição americana foi resultado do compromisso a««iimido pelo
governo brasUeiro de se esforçar para a aprovação no Congresso
Nacional do substitutivo do projeto de lei sobre propriedade,
intelectual até o dia 15 de Julho. Todavia, o entrave realmente sério
à compaübUização da política nacional com as regras Hpflnidas no
GATT está no fato de que ela envolve escolhas difíceis entre a
liberalização e autonomia nacional na área tecnológica fltíssle
119941).

Neste momento é ainda cedo para se avaliar o impacto da
Incorporação dos direitos de propriedade ã legislação emnftminfl
Internacional sobre os países em desenvolvimento. Ataudusão dos
direitos de propriedade intelectual ao GATT atendeu, em grande
medida, às demandas dos países desenvolvidos. Neste sentido a
regulação do GATT pode reduzir a pressão política dos países
desenvolvidos sobre as economias em desenvolvimento que até a
Rodada Uruguai náo atendiam aos requisitos de proteção da
propriedade intelectual defendidos pelos países que Hnmtoo... «
^nteira tecnológica. A ampliação do acesso dos países em
des^olvlinento às tecnologias de ponto não está garatíto
acordo, embora as novas regras abram algumas ̂ rti^dS»

37



Textos para Discussão

para ̂ ueles países dotados de inftaestrutma ctentiflca e
tecnológica. c
As novas r^ras para apBcaçao dos direitos compensatórios e

anü-dumping impõem maior grau de tranq)ai€ncia e predsao
para ̂lícação de medidas de defesa da industria nacional contra
piáticas desleais de comércio. Porsuavez, a definição do códiíio de
salvaminirln nicmIO/vo ...... 4 u ^ _

^ princípios de seletMdade e de phasing-out gradual dos níveis
de proteção. Este novo conjunto de regulações tem como principal
mérito evitar práticas discricionárias como o uso das '"medidas de
arradtazenta^^contraasexportaçõesdepaísesem desenvolvimento.

do uso de medidas de ret^Uo
secãn 10 países desenvolvidos, como é o caso da

o encontro em

^^^mconvetsaslnfoniiais. osnegocladotesamericanos
a partir da entrada em vigor dode nao usar a lei de retaliação comercS

vanhamacontrailarospiincípiose
seção 301 nsnhé a acordo limita o uso da
h^tese de para descartar a

"^^atasconaçõese dada a abrangência e o detalhamento dos
1994, ganha relevândao(te resoluto de controvéraias apeifeiçoado na presente

contatantes em tomo da

.•wv «uavvo uu icicnao sisiema. wo decorrer das

itegodaçdes, os países em desenvolvimento atribuíram especial
Inqjortância a este acordo, uma vez que ele viabiliza o exemVin
pleno dos dl^ d^os pelo GATT1994 independentemente
do poder de baiganha das partes. Todavia, cabe salientar que a
utilização eficaz do mecanismo de solução de controvéraias petó
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Brasildependeiádacriação de capacitação juridicae administrativa
que viabilize a defesa consistente das interpretações brasileiras
nas questões em dii^uta.
O encerramento da Rodada Uruguai em Marrakesh foi marcado

pelas discussões em tomo de novos temas a serem tratados no
âmbito da OMC, em especial sobre a possibilidade de
estabelecimento de regras de controle sobre o chamado dumping
social e de disposições relativas ao comércio emeio-ambiente. E2m
ambos os casos, os países em desenvolvimento temem que os
países desenvolvidos transformem as negociações em tomo destes
temas em mecanismo paraimposição de novasbarreiras contra as
exportações dos países menos desenvolvidos.

Considerada no seu conjunto, as nçgodações conduzidas ao
longo da Rodada Uruguai possuem méritos inquestionáveis:
fortalecem a estrutura multilateral do comércio internacional ao
criara Oiganização Mundialde Comércio; ampUam a abrangftnrtn
de temas negociados, submetendo novos setores à disciplina do
acordo; epropõemaperfeiçoamentosnosinstrumentosde regulação
do comércio internacional. Num contexto de liberalização comercial,
o pequeno poder de barganha do Brasil, o grau de diversificação
de sua pauta comercial e a sua inserção no comércio mundial
como gbbal-trader, transformam o Brasil num démandeur natural
deumainstitucionalidademultilateraleabrangentepararegulaçâo
do comércio internacional, mesmo que suas posições relativas a
determinados temas tenham apenas chances iriflrgtnaiitt de
prevalecerem no decorrer das negociações. Aspalaviasprofi^das
pelo embaixador brasileiro Celso Amorln durante o encontro de
Manakeshcorroboramestateseaofomecerumaavallaçãopositivasobre os resultados do GATT 1994 e de seu significado para o
Brasil:%..)no contexto da transiçãodasubsütulção de importaçõespara um modelo de crescimento novo e aberto, (...) a conclusão
exitosa da Rodada Uruguai é um imperativo na estratégia global
de promoção da integração competitiva do BiasÜ na economia
mundial."
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Notas

10presente documentoanalisa asofertas apresentadasaté 19de novembro
de 1993. Pos s

2 A consolidação de tarifas pelos países implica na fixação de um teto

máximo para as alíquotas ad-valorem a serem praticadas por um

determinadopaís, para umafraçãoouparaatotalidadedas linhas tarifárias.

3 Por este acordo, as partes signatárias se comprometem a publicar um

calendário de eliminação, caso medidas desta natureza estejam aínda em

operação. No caso de anúncio de novas medidas, os países devem dar
preferência àquelas que menos afetem o comércio internacional, evitando,

na medida do possível, a imposição de restrições quantitativas, a menos

quandofor crítica a situação de balanço de pagamentos.

4 O equivalente tarifário das barreiras não-tarifárias para os produtos

têxteis e confecções corresponde a 30%, em média,e atinge em torno de

50%, das importações realizadas pelos paises desenvolvidos.Aeliminação

das regulações comerciais do Acordo Multifibras produzirá uma redução

dos níveis de proteção bem superior aos 21% (tabela 2) obtidos pelas

economias em desenvolvimento a partir das ofertas consolidadas pelas
economias desenvolvidas.

5 AUE limitarta a área plantada de produtos oleaginosos em 5,2 milhões de,
hectares, além de serem suspensas as exportações de carne bovina da UE
para a Ásia.

6 Recentemente, aUE anunciou que não começaria a aplicara reduçãodos
subsídios agrícolas a partir de 1º de janeiro de 1995 conforme havia sido
acordado no GATT. Emvez disso, o acordosó será implementadoaparttr de
Julho de 1995.

7 Nocaso deste produto, por exemplo, a redução das tarifas negociadas
foramde20%e 15%, respectivamente Paraasexportações destinadasUEe aos EUA. O corte foi, portanto,inferior à média dos produtos de origemtropical, que foram beneficiados com reduções tarifárias daordemde 40%
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Supraumaavaliação detalhadados novos termos dos códigos de dumping,ietos e salvaguarda e impactos sobre agestão destes instrumentos no+ consultar Plant & Peretra (1993) e Guimarães & Naidin (1994).

paraypede de direitos anti-dumping no caso da UE, EUA é Japão,com o dePolicyReviewMechanism -- documentos anuais doGATTe análise da política comercial das partes contratantes.

Presente código, sendo regido
acordo da agricultura.

tratados como barreiras técnicas ao comércio.

15 Noinício das negociações, a inflexibilidade da posy tura bconduzindo a um crescente isolamento em pião aos dEdesenvolvimento,liderados pela Índia. Este último país, Juntamente
» coma
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negociações através de arranjos setoriais, dada a dificuldade de obter

informações confláveis que pudessem subsidiar as conversações.

16Através deste princípio,seriapossível vinculara liberalizaçãodocomércio
de determinados produtos pleiteada pelos paises em desenvolvimento à

redução de barreiras e abertura do mercado de serviços destes paises às

exportações e Investimento das economias desenvolvidas. Para maiores
detalhes sobre a história da negociação de serviços no GATT ver Gottlieb
(1988).

17 A oferta brasileira na área de serviços contemplou formas variadas de
acesso aos seguintes mercados: comunicação, construção, consultoria de
engenharia,serviços de contabilidadee franchising, distribuição, finanças,
turismo e transporte terrestre.

18 As ofertas por setor podem definir distintas formas de acesso aos
mercados: importaçãode serviços,possibilidadede residentes contratarem:
livremente serviços no território deoutro pais, presençadeestabelecimento
comercial ou produtivo (estabelecimento de subsidiárias, Joint-ventures,
contratos defranchising) defornecedores estrangeirosde serviços epresença
temporária de pessoas fisicas comvistas a fornecerum serviço especificado
noterritório do país.

19 Documento GATT L/5818 de julho de 1985.

 


